
RESOLUÇÃO Nº 022/2026 – SEMIPI/GAB

Dispõe sobre a adesão e a transferência de recursos financeiros aos municípios habilitados e não
contemplados, nos termos da Resolução nº 191/2025 e suas alterações, e na Deliberação 06/2026,
para fins de aquisição de veículos destinados à qualificação da atuação dos Organismos de Políticas
Públicas para Mulheres (OPMs) Municipais. - CAPITAL - 

A  SECRETÁRIA  DE  ESTADO  DA  MULHER,  IGUALDADE  RACIAL  E  PESSOA  IDOSA,  no  uso  das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 45 da Lei Estadual nº 21.352, de 1º de janeiro de 2023,
alterada pela Lei Estadual nº 21.505, de junho de 2023, nomeada pelo Decreto Estadual nº 11.929,
publicado no Diário Oficial do Estado nº 12.029, de 13 de novembro de 2025,

CONSIDERANDO a competência da Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial  e Pessoa
Idosa (SEMIPI) para formular, coordenar e implementar políticas públicas voltadas à promoção e
garantia dos direitos das mulheres no Estado do Paraná;

CONSIDERANDO a importância de fortalecer institucionalmente os Organismos de Políticas para
as Mulheres Municipais (OPMs), assegurando meios adequados para a execução de programas,
projetos e serviços destinados à promoção dos direitos das mulheres; 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 3.464, de 19 de setembro de 2023, alterado pelo Decreto
nº 10.112, de 2025, que regulamenta o Fundo Estadual dos Direitos da Mulher – FEDIM;

CONSIDERANDO a Deliberação nº 06/2026 – CEDM/PR, que aprovou o repasse de recursos do
FEDIM  aos  Fundos  Municipais  dos  Direitos  da  Mulher  aos  municípios  habilitados  e  não
contemplados para aquisição de veículos;

CONSIDERANDO a  Resolução  nº  146/2025  –  SEMIPI/GAB  e  a  Resolução  nº  191/2025  –
SEMIPI/GAB e suas alterações,

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DO OBJETO

Art. 1º Regulamentar a adesão dos Municípios e a transferência de recursos financeiros do Fundo
Estadual  dos  Direitos  da  Mulher  –  FEDIM,  na  modalidade  fundo  a  fundo,  aos  Municípios
regularmente  habilitados  (  e  não  contemplados)  nos  termos  da  Resolução  nº  191/2025  –
SEMIPI/GAB e suas alterações, conforme Deliberação nº 06/2026 – CEDM/PR. 

Art.  2º Os  recursos  de  que  trata  esta  Resolução  se  destinam  exclusivamente  à  aquisição  de
veículos, com a finalidade de qualificar e fortalecer a atuação dos Organismos de Políticas Públicas
para Mulheres – OPMs Municipais.



CAPÍTULO II
DO RECEBIMENTO DE RECURSOS

Art.  3º São  condições  para  o  recebimento  dos  recursos  os  Municípios  que,  preencherem,
cumulativamente, os requisitos seguintes:

I – tenham sido habilitados nos termos da Resolução nº 191/2025 – SEMIPI/GAB e suas alterações;

II – comprovem a existência formal de Organismo de Políticas Públicas para Mulheres – OPM; 

III  –  possuam Conselho Municipal  dos  Direitos  da  Mulher  e  Fundo Municipal  dos  Direitos  da
Mulher regularmente instituídos;

IV – não tenham sido contemplados com a doação de veículos no âmbito das ações anteriormente
executadas pela SEMIPI, conforme as Resoluções desta pasta, 005/2025, 146/2025 e Deliberação
06/2026.

Parágrafo único. O Anexo I desta Resolução apresenta a lista de municípios elegíveis. 

CAPÍTULO III
DA ADESÃO DOS MUNICÍPIOS

Art.  4º  A  adesão  dos  Municípios  ao  repasse  de  que  trata  esta  Resolução  dar-se-á  mediante
manifestação  formal  de  interesse,  nos  termos  desta  resolução,  observados  os  critérios  de
habilitação previstos na Resolução nº 146/2025 – SEMIPI/GAB. 

Art.  5º Os  Municípios  elencados  no  Anexo  I  desta  Resolução  deverão  formalizar  o  Termo de
Adesão,  e  preencher  o  Plano  de  Ação,  por  meio  do  Sistema  de  Acompanhamento  do
Cofinanciamento  Estadual  Fundo  a  Fundo  –  SIFF,  disponível  no  endereço  eletrônico
https://www.sistemas.social.pr.gov.br/Pa/index.jsf     ,  no  período  de  11  de  fevereiro  a  27  de
fevereiro de 2026, impreterivelmente. 

Art. 6º A adesão implica:

I – concordância expressa com as disposições desta Resolução;

II – compromisso de utilização dos recursos exclusivamente para a finalidade prevista;

Art. 7º O Termo de Adesão e o Plano de Ação deverão ser aprovados pelo Conselho Municipal dos
Direitos da Mulher – CMDM, com a apresentação do ato normativo, devidamente publicado, na
aba Parecer do Conselho, do Sistema SIFF.

CAPÍTULO IV
DA TRANSFERÊNCIA, GESTÃO FINANCEIRA E DEVOLUÇÃO DOS RECURSOS

Seção I
Da Transferência dos Recursos Financeiros 

https://www.sistemas.social.pr.gov.br/Pa/index.jsf


Art.  8º  A transferência dos recursos financeiros será realizada na modalidade de transferência
Fundo a Fundo, do Fundo Estadual dos Direitos da Mulher – FEDIM para os Fundos Municipais dos
Direitos da Mulher dos municípios que aderirem.

Art. 9º A transferência dos recursos ficará condicionada, cumulativamente:

I – à adesão formal do Município, nos termos do capítulo III desta Resolução;

II – à manutenção da condição de habilitação nos termos da Resolução nº 191/2025 – SEMIPI/GAB
e suas alterações;

III – à existência de Fundo Municipal dos Direitos da Mulher regularmente instituído e ativo ou
ARCPF;

IV – à existência de CNPJ do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher;

Art. 10. O recurso será repassado em parcela única aos respectivos Fundos Municipais dos Direitos
da Mulher, por meio de depósito em conta específica para este repasse, vinculada ao CNPJ do
Fundo Municipal, que será aberta pela Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa
Idosa – SEMIPI.

Art.  11. O  valor  do repasse  a  cada Município  será  de R$ 110.000,00 (cento e  dez  mil  reais),
destinado  a  30  (trinta)  Municípios,  relacionados  no  Anexo  I  desta  Resolução,  perfazendo  o
montante global de R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais), provenientes do Fundo
Estadual dos Direitos da Mulher – FEDIM. 

Art.  12. A  transferência  dos  recursos  ficará  condicionada  à  disponibilidade  orçamentária  e
financeira do FEDIM.

Seção II 

 Da Gestão Financeira, Aplicação e Devolução de Saldos dos Recursos

Art.  13. O  recurso deverá  ser  mantido em aplicação financeira  logo após  o  seu recebimento,
conforme legislações vigentes.

§ 1º Eventual saldo remanescente dos recursos após a aquisição do veículo, deverá ser devolvido
ao Fundo Estadual, sendo vedada sua utilização para outra finalidade. 

§ 2º Caso o município não utilize o recurso repassado no prazo estipulado nesta Resolução deverá
devolvê-lo devidamente corrigido ao Fundo Estadual dos Direitos da Mulher.

Art. 14. O prazo de vigência para a utilização dos recursos de que trata esta Resolução será de 12
(doze) meses,  contados a partir da data de seu efetivo recebimento pelo Município,  vedada a
reprogramação de saldos para exercício financeiro subsequente.

Parágrafo único. O Município deverá comprovar a execução dos recursos no exercício financeiro
correspondente, observados os prazos e as finalidades estabelecidos nesta Resolução. 



Art. 15. Caberá à SEMIPI, com o apoio do Conselho Estadual dos Direitos da Mulher – CEDM/PR, o
monitoramento da execução e da aplicação dos recursos, mediante acompanhamento técnico e
solicitação de informações quando necessário. 

CAPÍTULO V
DA DESTINAÇÃO DO RECURSO 

Seção I
Das Regras de Aquisição do Veículo

Art. 16. Os recursos transferidos deverão ser destinados  exclusivamente na aquisição de veículo
novo, zero quilômetro, destinado ao atendimento das ações da política pública para as mulheres,
no âmbito dos Organismos de Políticas Públicas para Mulheres – OPMs Municipais.

Art. 17.  O veículo a ser adquirido deverá atender,  obrigatoriamente, às seguintes especificações
mínimas:

I  – ser  veículo novo, sem uso anterior e com primeiro emplacamento em nome do Município;
II – ser do tipo sedan, com no mínimo quatro portas;

III – possuir capacidade mínima para cinco ocupantes;

IV – ser equipado com ar-condicionado, direção hidráulica ou elétrica e vidros elétricos;

V – atender às normas de segurança veicular vigentes no país;

VI  – estar  em  conformidade  com  os  padrões  de  eficiência  energética  e  emissões  ambientais
exigidos pela legislação aplicável.

§ 1º É vedada a aquisição de veículo usado, seminovo, recuperado de sinistro ou proveniente de
leilão.

§ 2º É vedada a aquisição de veículo de categoria diversa da definida neste artigo. 

Art.  18. A  aquisição  do  veículo  deverá  observar  integralmente  a  legislação  aplicável  às
contratações públicas, inclusive quanto à realização de procedimento licitatório ou à adesão a ata
de registro de preços vigente.

§  1º  A  escolha  do  fornecedor  deverá  observar  critérios  de  economicidade,  vantajosidade  e
adequação técnica.

§ 2º É  vedado o direcionamento da contratação para marca,  modelo ou fabricante específico,
ressalvadas as especificações técnicas mínimas previstas nesta Resolução.

Art. 19. O valor do veículo adquirido deverá ser compatível com os preços praticados no mercado,
devidamente comprovado por pesquisa prévia de preços, nos termos da legislação vigente. 

Art. 20. O veículo adquirido deverá:

I – ser incorporado ao patrimônio do Município;



II – ser identificado como bem destinado à política pública para as mulheres;

III  – ter  sua  utilização  restrita  às  ações  desenvolvidas  pela  Política  Pública  das  Mulheres  no
município, sob pena de devolução do veículo ao Estado.

Parágrafo único. É vedada a cessão, alienação ou utilização do veículo para finalidade diversa da
prevista nesta Resolução.

Seção II
Da Identificação Visual e Plotagem dos Veículos 

Art.  21.  Os veículos adquiridos com recursos de que trata esta Resolução deverão observar o
modelo padrão de identificação visual  (plotagem) disponibilizado pela Secretaria  de Estado da
Mulher,  Igualdade  Racial  e  Pessoa  Idosa  –  SEMIPI,  através  do   link
https://drive.google.com/drive/folders/1lIUJBIJ4zpD4gmYiXVIMcCRXlK7lt6TK?usp=sharing  e
atendidas, cumulativamente, as seguintes condições: 

I –  seja preservada, de forma integral, a  identificação institucional já existente da Secretaria da
Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa – SEMIPI e Conselho Estadual dos Direitos da Mulher,
vedada sua retirada, supressão ou alteração;

II – a plotagem adicional corresponda à Logo da Prefeitura Municipal, e/ao Organismo de Políticas
Públicas para Mulheres – OPM, e/ou Conselho Municipal do Direitos da Mulher;

III  – não  sejam  incluídas  logomarcas,  slogans,  nomes  ou  identificações de  outras  Secretarias,
órgãos ou entidades que não guardem relação direta com o OPM;

IV –  a identificação visual caracterize, de forma  nítida, objetiva e inequívoca, que o veículo se
destina  exclusivamente aos  serviços  de  atendimento e  às  políticas  públicas  para  as  mulheres,
vedada qualquer composição gráfica que possa ensejar interpretação de uso para outros serviços.

Parágrafo  único. A  plotagem  deverá  observar  os  princípios  da  impessoalidade,  moralidade  e
finalidade pública, sendo vedada a utilização de cores, expressões ou elementos que caracterizem
promoção  pessoal,  político-partidária  ou  institucional  diversa  da  finalidade  prevista  nesta
Resolução.

CAPÍTULO VI
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art.  22. A  prestação de  contas  dos  recursos  repassados  será  realizada  mediante  Relatório  de
Gestão Físico-Financeira, devidamente aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Mulher –
CMDM, e deverá ser encaminhado ao órgão gestor estadual da Política da Mulher, por intermédio
do Sistema de Acompanhamento do Cofinanciamento Estadual Fundo a Fundo – SIFF, ou conforme
orientações e normativas expedidas pelo órgão gestor estadual da Política da Mulher. 

https://drive.google.com/drive/folders/1lIUJBIJ4zpD4gmYiXVIMcCRXlK7lt6TK?usp=sharing


Paragrafo único. A prestação de contas será realizada anualmente com o período de apresentação
em sistema próprio no prazo em sistema definidos pela SEMIPI. 

Art.  23. Nos  casos  em  que  o  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Mulher  (CMDM)  aprovar
parcialmente  ou  com  ressalvas  o  Relatório  de  Gestão  Físico-Financeira,  o  município  deverá
apresentar justificativa sobre o caso e indicar como as ressalvas serão resolvidas. 

Art. 24. A não apresentação ou a rejeição da prestação de contas poderá ensejar, sem prejuízo de
outras medidas legais:
I – suspensão de novos repasses do FEDIM;
II – instauração de Tomada de Contas Especial;
III – devolução dos recursos recebidos, devidamente atualizados.

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25. Os veículos adquiridos com os recursos de que trata esta Resolução deverão ser utilizados
exclusivamente no âmbito das ações da política pública para as mulheres. 

Art. 26. Os casos omissos serão analisados pela Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e
Pessoa Idosa – SEMIPI.

Art. 27. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba, 10 de fevereiro de 2026.

Leandre Dal Ponte

Secretária de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa

ANEXO I

MUNICÍPIO HABILITADOS E CONTEMPLADOS
MUNICÍPIO DATA DE CRIAÇÃO DO OPM

1 Barbosa Ferraz 28/05/2025
2 Lupionópolis 19/06/2025
3 Califórnia 25/06/2025
4 Jardim Alegre 26/06/2025
5 Imbaú 30/06/2025
6 Nova Aurora 08/07/2025
7 Ibaiti 11/07/2025



8 Paranavaí 30/07/2025
9 São Pedro do Ivaí 05/08/2025
10 Guaratuba 13/08/2025
11 União da Vitória 14/08/2025
12 Jaboti 27/08/2025
13 Almirante Tamandaré 28/08/2025
14 Morretes 01/09/2025
15 Quedas do Iguaçu 09/09/2025
16 São Pedro do Paraná 09/09/2025
17 Três Barras do Paraná 10/09/2025
18 Candói 10/09/2025
19 Nova Fátima 15/09/2025
20 Presidente Castelo Branco 16/09/2025
21 Salto do Lontra 18/09/2025
22 Coronel Vivida 19/09/2025
23 Esperança Nova 22/09/2025
24 Mandaguari 24/09/2025
25 Campo Magro 26/09/2025
26 Atalaia 30/09/2025
27 São Jorge d'Oeste 30/09/2025
28 Coronel Domingos Soares 08/10/2025
29 Ampére 08/10/2025
30 Amaporã 14/10/2025
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